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Pregão Eletrônico nº 04/2023, cujo objeto é o Registro de Preços para a AQUISIÇÃO GRADUAL DE 

LIVRO/MATERIAL COMPLEMENTAR FÍSICO E DIGITAL, COM RECURSOS 

AVALIATIVOS E GESTÃO DA APRENDIZAGEM PARA POTENCIALIZAR A 

APRENDIZAGEM DOS ALUNOS DO 1º AO 9º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE NOVA CRUZ, 

NUM CONTEXTO PÓS-PANDÊMICO, listados no Termo de Referência (Anexo I), tudo de acordo 

com o que determina a legislação vigente. 

 

 

Nova Cruz/RN, _____ de _______________________ de 2023. 

 

 

 

Ass.: ___________________________________________________ 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: O interessado que retirar o Edital pela Internet poderá encaminhar este comprovante, 

devidamente preenchido, à Comissão Permanente de Licitação por meio do e-mail: 

licitacaonovacruzrn@gmail.com.  

A falta da remessa do termo legível e correto exime a administração da comunicação de eventuais 

retificações ocorridas no instrumento convocatório e de quaisquer informações adicionais. 
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 EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2023 

PROCESSO Nº 102085/2023 

 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE NOVA CRUZ/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.144.784/0001-33, por 

intermédio do Pregoeiro instituído pela Portaria nº 47/2022-GP, torna público para o conhecimento dos 

interessados, que realizará sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br a Licitação na 

modalidade PREGÃO em sua forma ELETRÔNICA para REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR 

PREÇO, apuração POR LOTE, regida pela a LEI nº 10.520/2002, pelos Decretos Municipais nº 

028/2014, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar 123/06, 147/2014 e 155/2017, 

subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 e demais normas, sob as condições estabelecidas neste Ato 

Convocatório e Anexos. 

 

Data da abertura da sessão pública: 27 de fevereiro de 2023 

Data de início das propostas 07 de fevereiro de 2023 - Horário: 08h00min 1 

Data de final das propostas 27 de fevereiro de 2023 - Horário: 09h29min¹  

Data de abertura das propostas 27 de fevereiro de 2023 – Horário 09h30min¹ 

Local: Portal de Compras – www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

O edital será disponibilizado nos sites: www.novacruz.rn.gov.br e 

www.portaldecompraspublicas.com.br, pelo setor de licitações através de solicitação pelo e-mail: 

licitacaonovacruzrn@gmail.com, ou mediante Termo de Recebimento na sala de licitações, situada à Praça 

Barão do Rio Branco, nº 388, 1º Andar, Centro, Nova Cruz/RN das 08h00min às 12h00min horas, de 

segunda a sexta-feira, dando ciência de que o licitante, através de seu(s) responsável(is), receberam todas 

as informações para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação. 

 

1. DO OBJETO 

1.1 A presente licitação tem por objetivo o Registro de Preços para a AQUISIÇÃO GRADUAL DE 

LIVRO/MATERIAL COMPLEMENTAR FÍSICO E DIGITAL, COM RECURSOS 

AVALIATIVOS E GESTÃO DA APRENDIZAGEM PARA POTENCIALIZAR A 

APRENDIZAGEM DOS ALUNOS DO 1º AO 9º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE NOVA CRUZ, 

NUM CONTEXTO PÓS PANDEMICO, listados no Termo de Referência (Anexo I), tudo em 

conformidade com a legislação vigente. 

 

1.1.1 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

1.2  As especificações técnicas e os quantitativos dos PRODUTOS a serem adquiridos encontram-se 

discriminados no TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I), parte integrante deste Edital. 

 

1.3 Integram o presente edital os seguintes documentos: 

a)  ANEXO I – Termo de Referência;  

b)  ANEXO II – Modelo de Declarações; 

c)  ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

d)  ANEXO IV – Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos de Habilitação; 

d)  ANEXO V – Modelo de Declaração de conforme Decisão nº 190/2010 – TCE/RN; 

e)  ANEXO VI – Modelo de Proposta de Preços; 

                                                           
1 Horário de Brasília. 

http://www.novacruz.rn.gov.br/
http://www.cidadecompras.com.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.lagoanova.rn.gov.br/
http://www.cidadecompras.com.br/
mailto:cplpmln@hotmail.com
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f) ANEXO VII – Minuta do Contrato; 

g) ANEXO VIII – Minuta do Contrato Simplificado de Fornecimento. 

1.4 O valor total estimado para a aquisição dos produtos é de R$ 525.160,00 (quinhentos e vinte e 

cinco mil, cento e sessenta reais). 

1.5 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, via sistema eletrônico, dirigido pelo 

Pregoeiro, a ser realizada conforme indicado no preâmbulo, de acordo com a legislação mencionada no 

preâmbulo deste Edital. 

1.6 Não havendo expediente na data marcada ou outro fato superveniente que impeça a realização do 

certame fica a reunião adiada para outra data e horários estabelecidos pelo Setor de Licitações ou pelo 

Pregoeiro, através de divulgação na imprensa oficial. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que atuem no ramo do OBJETO ora licitado 

e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constantes deste edital e seus 

anexos, além de estar devidamente credenciada, através do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, 

para acesso ao sistema eletrônico.  

3.1.1 Somente poderão participar desta licitação as empresas que apresentem em seu Contrato Social 

atividade econômica compatível com o objeto ora licitado; 

3.1.2 Para os itens cujo valor total não ultrapassem 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação é 

exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.1.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

 

3.2 Não poderá participar desta licitação a pessoa jurídica que se enquadrar em uma ou mais das 

seguintes situações: 

a) que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão público, seja federal, estadual, municipal ou 

do Distrito Federal; 

b) estejam sob-regime de falência, concordata, recuperação judicial, dissolução ou liquidação;  

c) em consórcio ou associação2; 

d) que esteja impedida de participar de licitações neste Órgão; 

e) nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do art. 9º da Lei 8.666/93; 

f) Que possuam registro de Ocorrência Impeditiva Indireta no SICAF, ou em qualquer outro sistema de 

cadastramento de fornecedores utilizado por órgãos integrantes da administração pública direta e indireta, 

e, cumulativamente, possuam objeto social similar, bem como, ao menos um sócio controlador e/ou sócio-

gerente em comum com fornecedor licitante apenado com as sanções de suspensão e/ou impedimento de 

licitar e contratar com a Administração Pública; 

g) Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no País 

h) pessoa jurídica que não se enquadre nas condições previstas no item 3.1. 

 

3.2.1  Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou responsáveis técnicos mantenham qualquer vínculo 

empregatício com a Prefeitura Municipal de NOVA CRUZ. 

                                                           
2O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio, vez que a experiência 

prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto 

e/ou de alta complexidade técnica. 

http://www.novacruz.rn.gov.br/
http://www.cidadecompras.com.br/
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3.2.2 Pessoa jurídica na qual sejam proprietários parentes de Prefeito Municipal ou de Secretários 

Municipais. Ainda, Vereador ou empresa de que seja ele dirigente ou representante, conforme 

Decisão 190/2010 TCE/RN. 

 

3.3  Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de 

responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 

 

3.4 Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no País.  

 

3.5 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 

 

3.6 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

3.6.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

3.6.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

3.6.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.6.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

3.6.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

3.6.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

3.6.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

3.6.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

3.6.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 

e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 

93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

3.6.9 No caso de bens e/ou serviços de informática, que cumpre os requisitos do Decreto n. 

7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de preferência. 

http://www.novacruz.rn.gov.br/
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3.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

4 DO CREDENDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 

4.1  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.1.1 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

 

4.1.2.  O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 

licitante, incluindo qualquer transação efetuada direta ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao Município de Nova Cruz, promotor da licitação, responsabilidades por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

4.2 Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante 

deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 

4.2.1 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 

do licitante, bem assim, pelas transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico ou de 

eventual desconexão sua. 

 

4.3 As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão marcar em campo próprio do Sistema, 

quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema. A ausência desta marcação 

implicará a pena de preclusão do direito de preferência de contratação, bem como poderá ensejar o direito 

de preferência dos demais licitantes (artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123/2006).  

 

5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 

da LC nº 123, de 2006. 

5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

http://www.novacruz.rn.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário e total do item; 

6.1.2 Marca; 

6.1.3 Fabricante;  

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o 

modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 

bem no órgão competente, quando for o caso. 

6.1.5 Anexar junto a Proposta de Preços e documentos de habilitações FOLDERS ou 

PROSPECTOS ou CARTA DE EXCLUSIVIDADE PARA O MUNICÍPIO DE 

NOVA CRUZ/RN, DAS EDITORAS NO QUAL ATENDEM AS 

DEMANDAS DOS ITENS DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.7 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis 

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

http://www.novacruz.rn.gov.br/
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7.2   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1 O processo será apurado pelo valor total do LOTE; 

7.5.2 Os lances serão ofertados pelo valor de cada item constante no LOTE. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de  R$ 

0,01 (um centavo).  

7.8.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente. 

http://www.novacruz.rn.gov.br/
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7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do Portal 

responsável pela realização do certame; 

7.15 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.20 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

7.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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7.27 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  

7.28 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.29 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos: 

7.29.1 no país; 

7.29.2 por empresas brasileiras;  

7.29.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

7.29.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.30 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  

7.31 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.31.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.31.2 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados.  

7.31.3 O não envio da documentação no prazo estipulado ensejará a 

desclassificação da licitante. 

7.32 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7.33 Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 

8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento 

estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010. 

7.33.1 Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos 

da Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou 

empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto 

http://www.novacruz.rn.gov.br/


 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CRUZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E COMPRAS 

 

Praça Luiz José Moreira, nº 185, Centro, Nova Cruz/RN 
CNPJ/MF 08.144.784/0001-33 

www.novacruz.rn.gov.br  

no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em 

relação às médias e às grandes empresas na mesma situação. 

7.33.2 Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546, 

de 2 de agosto de 2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº 

7.174, de 2010.  

7.34 Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço não tenha 

por objeto produto manufaturado nacional, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos 

manufaturados nacionais que estão enquadradas dentro da referida margem, para fins de aceitação pelo 

Pregoeiro. 

7.34.1 Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de 

preferência tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.  

7.35 Serão considerados como preços máximos aceitáveis admitidos os valores expressos para cada 

item no Termo de Referência (Anexo I). 

7.36 Poderá ser concedida prioridade de contratação para as microempresas, empresas de 

pequeno porte ou equiparadas sediadas local (Município de Nova Cruz/RN), ou regional (Estado do 

Rio Grande do Norte) até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, conforme previsto 

no §3º do art. 48 da Lei Complementar 123/2006, objetivando a promoção do desenvolvimento 

econômico e social no âmbito municipal. 

7.37 Para concessão do benefício supracitado a ME/EPP ou Equiparada deverá solicitar a 

preferência logo após a fase de lances para cada item em que se enquadrar a situação, através do 

campo de mensagens (chat), ou na impossibilidade deste, através do e-mail: 

licitacaonovacruzrn@gmail.com. 

7.38 Conforme DECISÃO No. 2659/2023 – TCE/RN - Processo Nº 101065/2021, tal benefício será 

considerado empate ficto delineada nos arts. 44 e 45 da referida legislação, assim, a proposta da 

microempresa ou empresa de pequeno porte local ou regional igual ou até 10% (dez por cento) 

superior à proposta mais bem classificada, poderá apresentar proposta de preço inferior à do 

licitante mais bem classificado e, se atendidas as demais exigências do certame previstas no edital, 

ser contratada. 

 

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 

art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão 

do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

 

8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

8.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 

o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
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quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, 

a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, 

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.6.3 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto 

a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios 

previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado 

em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, 

no local a ser indicado e dentro de 3 (três) dias úteis contados da solicitação. 

8.6.3.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário 

de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja 

presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

8.6.3.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 

mensagem no sistema. 

8.6.3.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 

entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega 

de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada. 

8.6.3.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 

for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta 

ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 

de Referência.  
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8.6.3.5 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão 

tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados 

pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 

ressarcimento. 

8.6.3.6 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras 

entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 5 

(cinco.) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 

Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.6.3.7  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas 

as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem 

ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 

perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

8.9 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, 

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital.  

8.12 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, podendo tão 

somente solicitar a sua INEXEQUIBILIDADE ou DESISTÊNCIA, durante a etapa de lances 

oportunamente em cada item. 

 

9 DA HABILITAÇÃO 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
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9.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

9.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

9.5 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.5.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

9.6 Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.7.1 Declarações conforme modelo constante do Anexo II: 

I) ATENDIMENTO AO ART. 27, INCISO V da LEI 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 

Outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz (Artigo 7º, inciso XXXIII, CRFB); 

 

II) A INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA HABILITAÇÃO, nas licitações promovidas pelo 

Município de Nova Cruz e que não foi declarada inidônea para licitar, inexistindo até a presente data fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

III) TER CONHECIMENTO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO e concorda com as condições 

estabelecidas no edital e que atende aos requisitos de habilitação. 

 

IV) DE QUE TEVE CONHECIMENTO PRÉVIO de todas as informações e das condições de fornecimento 

dos produtos, através das especificações técnicas e dos demais dados pertinentes fornecidos pela PMNC. 

 

V) DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 

 

9.7.2 DECLARAÇÃO que em seu quadro societário não compõe nenhum integrante que tenha 

parentesco com o Prefeito Municipal, Vice-Prefeito, Secretários ou equivalentes, por matrimônio ou 

parentesco, afim ou consanguíneo, ou por adoção. Ainda, Vereador ou empresa de que seja ele dirigente ou 

representante, em atenção a Decisão nº 190/2010 – TCE/RN, conforme o Anexo V. 

 

9.7.3  As declarações acima poderão ser firmadas no Portal de Compras Públicas, devendo a licitante 

assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

9.7.4  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 
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9.7 Habilitação jurídica:  

9.7.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.7.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.7.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 

de seus administradores; 

9.7.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

9.7.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.7.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

9.7.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

9.7.8 DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

9.7.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.8 Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.8.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.8.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

9.8.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
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9.8.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.8.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.8.6 Prova de regularidade com a fazenda Municipal, emitida pela Secretaria de 

Tributação ou outro órgão equivalente no município no qual a empresa licitante é domiciliada; 

9.8.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

9.8.8 caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

9.10 Qualificação Econômico-financeira: 

9.10.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de 

execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de 

seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, 

expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação. 

 

9.11 Quanto à qualificação técnica: 

9.11.1 Apresentar Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e 

compatíveis com o objeto desta licitação, através de no mínimo 01 (um) atestado de 

fornecimento emitido por pessoa jurídica de Direito Público e/ou Privado. 

 

9.12 Os licitantes que estiverem em SITUAÇÃO VÁLIDA no SICAF poderão deixar de 

apresentar os documentos referentes à HABILITAÇÃO JURÍDICA, QUALIFICAÇÃO 

ECONÔMICO-FINANCEIRA e REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, desde que todas 

as certidões estejam dentro da validade, apresentado a certidão como comprovação, a qual será 

verificada a autenticidade pelo Pregoeiro. 

 

9.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, ela será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração 

do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
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9.16  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 

a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.18 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.19 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item 

em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 

além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.19.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.20 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

9.21 Os documentos acima (habilitação e proposta vencedora) poderão ser solicitados em original e/ou 

cópia autenticadas, para serem enviados em até 5 (cinco) dias úteis após a Sessão, prorrogáveis por igual 

período a critério da Administração em envelope fechado e rubricado, para a Secretaria Municipal de 

Licitações, Contratos e Compras no endereço: Praça Barão do Rio Branco, nº 388, 1º Andar, Centro, Nova 

Cruz/RN, contendo as seguintes indicações no seu anverso:  

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA COMERCIAL  

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CRUZ – RN  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 04/2023.  

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE  

CNPJ 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor, deverá ser encaminhada na forma prevista no item 

7.31.2, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Valor unitário e total do item (para todos os itens constantes nos kits); 

10.1.3. Marca (para todos os itens constantes nos kits); 

10.1.4. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

10.1.5. O não envio da documentação no prazo citado acima ensejará na inabilitação do 

licitante; 
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10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11 DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

11.1 As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 3 (três) dias úteis antes da data 

fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio de formulário eletrônico, no Portal de 

Compras Públicas. 

 

11.1.1 A impugnação poderá ser realizada por petição dirigida ou protocolada no 

endereço: sala de licitações, situada à Praça Barão do Rio Branco, nº 388, 1º Andar, Centro, 

Nova Cruz/RN. 

 

11.2 Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 2 (dois) dias úteis. 

 

11.3 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

11.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

11.5 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 

de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 

e dos anexos. 

 

11.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.6.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

11.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

12 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
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12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 

trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, 

em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

12.5 Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, aquele que os 

aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciariam, 

hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

 

14.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver 

recurso, pela própria autoridade competente, ocorrendo esta no prazo de até 60 (sessenta) dias a contar da 

data de apresentação da proposta de preço. 

 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 Por tratar-se de licitação para aquisição através de Sistema de Registro de Preço as despesas 

decorrentes das contratações feitas dos fornecedores detentores de preços registrados com o município de 

Nova Cruz correrão a conta do orçamento 2023/2024. A indicação do recurso detalhado para fazer frente à 

obrigação assumida quando da efetiva contratação serão disponibilizadas na Autorização de Fornecimento 

ou Nota de Empenho emitida pelo órgão solicitante. 

 

16. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 

quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de 05 (cinco) 

dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após 

cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento, nas condições 

estabelecidas. 

 

16.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da 

Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 

5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento, para o endereço: Praça Barão do Rio Branco, nº 388, 1º 

Andar, Centro, Nova Cruz/RN. 

 

16.2.1 O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, 

durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pela autoridade competente. 

 

16.2.2 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

 

16.2.3 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando 

o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

16.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 

poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 

assegurada ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 

16.4  A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 

16.5 Demais disposições conforme Decreto Municipal nº 28/2014. 
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16.7 Órgãos não particpantes da Ata de Registro de Preços (Adesões): 

 

16.7.1 Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua 

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não 

tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

 

16.7.1.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 

fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 

manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

 

16.7.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não, a órgão ou entidade que não tenha participado do certame 

licitatório, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com 

o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 

16.7.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados nesta ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 

16.7.4 Em atendimento ao disposto no § 3º do art. 8º do Decreto nº 28/2014, o quantitativo decorrente 

das adesões à Ata de Registro de Preços não excederá, cem por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 

 

16.7.5 Autorizada a adesão, o órgão não participante (o “carona”) deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 

17. DA CONTRATAÇÃO COM O FORNECEDOR 

17.1 A contratação com o fornecedor, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os 

requisitos pertinentes do Decreto nº 06/2017. 

 

17.2 O Ordenador de Despesa convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada 

contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, 

ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à Contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

 

17.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento.  

 

17.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

 

17.2.3 A existência da formalização dos documentos citados no item supra, não obriga a 

Administração a executá-las em sua totalidade, podendo ser solicitados parte ou nenhum 
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dos produtos registrados, sendo assegurada ao beneficiário do registro preferência no 

fornecimento em igualdade de condições. 

17.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

17.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

17.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

17.4 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 

art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 

10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

17.4.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e 

o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem 

ônus, antes da contratação. 

17.4.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

17.5 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições 

de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 

contrato ou da ata de registro de preços. 

17.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo 

da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 

ou a ata de registro de preços. 

17.7 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato ou 

instrumento equivalente, conforme o § 1º do art. 65 da Lei n.º. 8.666/93. 

 

17.8 É vedada a subcontratação total e parcial do objeto do contrato. 

 

17.9 Será dispensada a prestação de garantia financeira pela Contratada, para a execução do objeto da 

presente licitação, conforme o disposto no Artigo 56, da Lei nº 8.666/93. 

 

18. DA ENTREGA E DA ATESTAÇÃO DO RECEBIMENTO 

18.1 A licitante vencedora deverá entregar o objeto contratado no prazo, local e tempo previstos no 

termo de referência, a contar do recebimento da Nota de Empenho / Autorização de Fornecimento ou 

instrumento contratual equivalente. 

 

18.2 A entrega do(s) objeto(s) contratado(s) será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da 

Administração do Município de Nova Cruz, designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros. 
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18.3 Nos termos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o objeto dessa licitação será recebido: 

 

18.3.1 Provisoriamente, mediante termo padronizado, no ato da entrega do(s) objeto(s), para posterior 

verificação da conformidade do material ou da prestação para com as especificações previstas no edital 

e no termo de referência; 

 

18.3.2 Definitivamente, mediante termo padronizado, em até 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material (ou da prestação) e sua consequente 

aceitação. 

 

18.3.3 Tratando-se de contratação cujo valor ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), o recebimento 

será efetivado por meio de comissão de, no mínimo, 3 (três) servidores, na forma do § 8º do art. 15 da 

Lei 8.666/93. 

 

18.4 A licitante vencedora deve efetuar a troca do(s) produto(s) ou refazer os serviços que não 

atender(em) as especificações do objeto contratado no prazo fixado no termo de referência, a contar do 

recebimento da solicitação. 

18.5 A atestação de conformidade da entrega do(s) objeto(s) caberá ao(s) Gestor(es) de Contrato(S) o 

Sr. José Eduardo Fernandes de Oliveira, designado pela Portaria nº 251/2023-GP e/ou o Sr. Laércio 

de Lima Pontes, conforme determinado na Portaria nº 003/2018-GP e/ou Sr. Laércio de Lima Pontes, 

conforme determinado na Portaria nº 003/2018-GP. 

 

18.6 O(s) representante(s) do Município de Nova Cruz anotará(ão) em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados.    

 

19.              DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

19.1 A licitante vencedora deverá protocolar a solicitação de cobrança, acompanhada de nota fiscal, 

fatura ou documento equivalente, além dos documentos que comprovem a regularidade fiscal e trabalhista, 

junto ao setor competente, para liquidação e pagamento da despesa pelo Município de Nova Cruz. 

19.1.1 No decurso do prazo obrigatoriamente estipulado no instrumento contratual ou, na sua ausência, 

no prazo máximo de 15 dias, contado a partir da apresentação da solicitação de  cobrança, quem detiver 

a responsabilidade pelo acompanhamento e fiscalização do contrato administrativo conferirá a 

documentação legalmente exigível para efeito do adimplemento da obrigação, verificando, junto aos 

respectivos órgãos expedidores, as autenticidades das certidões de regularidade apresentadas, bem como 

se os bens entregues ou os serviços prestados atenderam às especificações e condições previamente 

acordadas, em meio ao que estabelece o art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, de modo que, 

em não sendo detectada pendência, será emitido o atesto. 

19.1.2 Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, à prestação do serviço, ou à 

entrega do bem ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade gestora 

exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento das liquidações 

e pagamentos aos demais credores posicionados em ordem cronológica das exigibilidade. 

19.1.3 A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam o fornecimento dos produtos caberá ao(s) 

Gestor(es) de Contrato(S) o Sr. José Eduardo Fernandes de Oliveira, designado pela Portaria nº 

251/2023-GP e/ou o Sr. Laércio de Lima Pontes, conforme determinado na Portaria nº 003/2018-GP e 

o/ou Sr. Laércio de Lima Pontes, conforme determinado na Portaria nº 003/2018-GP. 

 

19.1.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 

até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante 
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19.2 Após o cumprimento de todas as providências de que trata o item anterior, a documentação deverá 

ser imediatamente remetida ao setor competente para fins de pagamento, o qual respeitados a ordem 

cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos, e os seguintes prazos: 

I - de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento equivalente, 

conforme determina o § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666, de  21 de junho de 1993, com relação às 

obrigações de baixo valor, assim definidas nos termos do § 3º do art. 3º da  Resolução 32/2016 

TCE/RN; ou  

 

II - de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito aos demais 

casos, como prevê a alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

19.3 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em 

especial o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização 

pelos danos decorrentes. 

 

19.4 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso o mesmo se encontre em situação 

irregular conforme item 17.1. 

 

19.5  Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

19.6 O Município de Nova Cruz/RN poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Edital. 

 

20. DAS PENALIDADES 

20.1 O Município de Nova Cruz poderá aplicar ao licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido 

o direito prévio da citação e da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação 

pertinente: 

 

I – ADVERTÊNCIA; 

 

II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 

 

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das 

obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues ou na correção das falhas, vícios, imperfeições ou defeitos apontados pela 

Fiscalização, recolhida no setor financeiro da PMNC no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

a contar da notificação. 

 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues, no caso de 

inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura 

causados ao contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

 

c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará a inexecução 

do objeto e o contrato poderá ser rescindido a critério da PMNC 

 

III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 

cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de validade de sua proposta, não assinar 

o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 

ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a 
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execução no contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal. 

 

20.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas juntamente, facultada a defesa prévia 

do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

20.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato e/ou receber a nota de 

empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-se às 

penalidades legalmente estabelecidas. 

 

20.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao pregoeiro, que procederá ao exame 

das demais propostas, bem como da habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até 

que uma proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e convocado para 

assinar o contrato. 

 

20.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito ou força maior, 

devidamente justificada e comprovada, a juízo da Administração. 

 

20.5 O Município de Nova Cruz aplicará as penalidades previstas no Edital e, subsidiariamente, na Lei 

8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil. 

 

20.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. Não tendo 

nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão 

encaminhados à área competente para cobrança judicial. 

 

21. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO 

21.1 A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à 

disciplina do Decreto 028, de 2014. 

 

21.2  Mediante solicitação, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da administração pública estadual ou municipal que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, obedecendo as normas do Decreto Municipal 

nº 028/2014, bem como as constantes da Ata de Registro de Preços, conforme Anexo III. 

 

22.  DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

22.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 

proposta do licitante mais bem classificado. 

 

22.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante melhor classificado, devendo ocorrer a após a homologação do presente processo. 

 22.2.1 A nova proposta deverá ser enviada para o e-mail: licitacaonovacruzrn@gmail.com.br. 

 

22.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a 

fase competitiva. 

 

22.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado 

nas hipóteses previstas no Capitulo VI do Decreto Municipal nº 028/2014. 

23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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23.1 O Município de Nova Cruz reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente a presente licitação, 

tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de 

terceiros, não cabendo as licitantes o direito de indenizações, salvo as disposições legalmente previstas. 

 

23.2 Simples omissões ou irregularidades sanáveis e irrelevantes, assim entendidas aquelas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos bem como de sua validade jurídica, e que não causem 

prejuízo à Administração e aos Licitantes, poderão ser relevadas. 

 

23.3 Onde, eventualmente, for citada alguma marca, essa será referencial, podendo ser substituída por 

equivalente. 

 

23.4 Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pelo Pregoeiro, de acordo com o que reza a 

Legislação pertinente. 

 

23.5 O Município de Nova Cruz reserva-se o direito de filmar, gravar e fotografar as Sessões relativas a 

este Pregão e utilizar este meio como prova. 

 

23.6 É facultada ao Pregoeiro e/ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção de 

diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

 

23.7 Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que 

se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

23.8  As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

 

23.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

23.10 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório 

 

23.11  Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação deste Edital e 

seus Anexos deverão ser encaminhados por escrito e serão atendidos pelo Pregoeiro no horário de 08h às 

12h, na Sede desta Prefeitura, situada a Praça Barão do Rio Branco, nº 388, 1º Andar, Centro, Nova 

Cruz/RN. 

 

23.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

23.13 Este Edital se completa com as regras e princípios da Lei nº 10.520/2002 e Decreto Municipal nº 

028/2014, bem como, que regulamentam a licitação na modalidade de Pregão, o Sistema de Registro de 

Preços, e subsidiariamente, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

 

23.14 É competente o foro do da Comarca de Nova Cruz, no Rio Grande do Norte, para dirimir quaisquer 

litígios oriundos da presente licitação. 

 

Nova Cruz/RN, 08 de fevereiro de 2023. 

ANDRÉ LUIZ ALVES DOS SANTOS 

Pregoeiro 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

AQUISIÇÃO DE LIVRO/MATERIAL COMPLEMENTAR FÍSICO E DIGITAL, COM 

RECURSOS AVALIATIVOS E GESTÃO DA APRENDIZAGEM PARA 

POTENCIALIZAR A APRENDIZAGEM DOS ALUNOS DO 1º AO 9º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NOVA CRUZ 

– RN, NUM CONTEXTO PÓS-PANDÊMICO 

 

1. Apresentação 

 

É sabido que as dificuldades durante o processo ensino-aprendizagem e os resultados dos 

índices do IDEB são dois grandes desafios a serem enfrentados pelos gestores escolares e equipe 

docente que compõe a rede de ensino de Nova Cruz – RN. Especialmente, após os anos de 2020 e 

2021, marcados pela pandemia da covid-19, a qual impôs o distanciamento social, suspendendo a 

interação presencial em sala de aula, obrigando-nos às atividades remotas. 

Os efeitos dessa pandemia alcançaram todos os aspectos da vida privada e coletiva e 

incapacitaram fortemente a educação. Foram dois anos longe do contexto escolar o que acarretou 

inúmeras perdas ao desenvolvimento das competências e habilidades dos nossos educandos. 

Diante desse contexto, em que crianças e adolescentes ficaram sem acesso adequado às 

atividades escolares, a Secretaria Municipal de Educação de Nova Cruz pretende dar continuidade 

a ações com projetos e programas que potencializem a aprendizagem e a saúde emocional dos 

estudantes, tendo como referencial a Base Nacional Comum Curricular e a realidade da Rede 

Municipal de ensino. 

Temos como missão garantir que todo o corpo discente que integra a nossa rede de ensino 

tenha garantia do seu direito à aprendizagem adequada, por meio de estratégias as quais 

recomponham as aprendizagens no período pós-pandemia. Assim, o presente documento visa à 

aquisição de material complementar físico e digital, com diversas estratégias, tendo sido adotado 

pelo nosso sistema de ensino, em razão de suas especificidades. 

 

 

2. OBJETO 

 

2.1 AQUISIÇÃO DE MATERIAL COMPLEMENTAR FÍSICO E DIGITAL, COM RECURSOS 

AVALIATIVOS E GESTÃO DA APRENDIZAGEM PARA POTENCIALIZAR A 

APRENDIZAGEM DOS ALUNOS DO 4º E 5º ANOS, 8º E 9º ANOS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE NOVA CRUZ 

– RN NO CONTEXTO PÓS-PANDÊMICO.  

 

 

3. JUSTIFICATIVA 

http://www.novacruz.rn.gov.br/


 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CRUZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E COMPRAS 

 

Praça Luiz José Moreira, nº 185, Centro, Nova Cruz/RN 
CNPJ/MF 08.144.784/0001-33 

www.novacruz.rn.gov.br  

As dificuldades de aprendizagem, assim como os índices do Ideb, sempre foram os maiores desafios 

para os gestores e docentes da nossa rede de ensino. Com a pandemia e o fechamento das escolas 

por dois anos, estudantes e educadores vivenciaram experiências completamente novas, inesperadas 

e de prejuízos pedagógicos ainda incalculáveis.  

Segundo o estudo “O impacto da pandemia da covid-19 no aprendizado e bem-estar”, realizado pela 

Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal, em parceria com pesquisadores da Universidade Federal do 

Rio de Janeiro, o impacto da pandemia tornou o aprendizado pré-escolar mais lento: as perdas 

estimadas são de até quatro meses para linguagem e matemática, sendo crianças em situação de 

vulnerabilidade social as mais prejudicadas. 

Pedagogicamente falando, com a retomada das aulas presenciais, precisamos aplicar avaliações com 

o objetivo de mapear as habilidades mais prejudicadas, aquelas que conseguiram ser desenvolvidas, 

assim como aquelas que não se desenvolveram a contento. A partir disso, é que pretendemos construir 

grades de estudos mais flexíveis, que possam dialogar melhor com as aptidões bem ou mal 

desenvolvidas nos últimos dois anos. Lançando um olhar não somente para o conteúdo curricular, 

mas sobretudo para a necessidade dos nossos alunos.  

A flexibilização dos currículos, dando foco na inserção nas habilidades estruturantes, nesse 

momento, para nós, é prioridade. Assim, pretendemos incluir em todas as escolas da rede 

municipal de ensino habilidades estruturantes de linguagem, numeracia e socioemocionais.  

Os professores e alunos serão acolhidos em suas necessidades, por meio de ferramentas físicas e 

tradicionais, alinhadas às ferramentas digitais, avaliativas e tecnológicas, promovendo a execução 

das estratégias e ações de recomposição das aprendizagens como objetivo de potencializar o 

processo de ensino com base em informações reais e monitoradas, potencializando os resultados 

esperados. 

 

  

4. REQUISITOS DO PROGRAMA A SER ADQUIRIDO 

 

4.1 Adquirir uma proposta inovadora que tenha por objetivo melhorar o desempenho dos alunos 

nas avaliações externas, por meio de material didático e/ou complementar que contenha uma 

proposta de trabalho com foco no desenvolvimento de habilidades e de competências para Língua 

Portuguesa e Matemática, além de apoio pedagógico para professores e gestores, avaliações, 

análise de resultados, formações pedagógicas da equipe docente, entre outros.  

 

4.2 Todos os recursos presentes no material deverão ser elaborados com a finalidade de melhorar 

a qualidade da formação integral dos estudantes e, consequentemente, alavancar os resultados do 

processo de aprendizagem dos estudantes da Rede Municipal de Ensino; 

 

4.3 A solução apresentada deverá complementar e ampliar o trabalho do professor em sala de aula, 

propiciando o engajamento dos estudantes nos processos de ensino e de aprendizagem, assim como 

contribuir para uma aprendizagem significativa que ofereça ao gestor, subsídios para a 
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implementação de planos de intervenção pedagógica e para o monitoramento de sua rede, visando 

a potencialização da aprendizagem e os resultados dos alunos.  

 

4.4 O conjunto de produtos físicos e digitais apresentados, deverão ter como propósito a garantia 

que:  

   a. O ALUNO evolua por meio do desenvolvimento de suas potencialidades;  

  b. O PROFESSOR amplie e ressignifique sua prática em sala de aula;  

  c. O GESTOR adquira mais ferramentas para administrar sua rede. 

4.5 O material didático/complementar deverá atender ao Ensino Fundamental, inicialmente dos 

4ºs e 5ºs anos e dos 8ºs e 9ºs anos, incluindo livros para o aluno (um volume de Língua Portuguesa 

e um volume de Matemática por ano);  

4.6 Deverá ainda conter livro para o professor, sendo este no mesmo formato do material do aluno, 

com complemento do manual de orientações anexado ao final da obra;  

4.7 Dispor de livros digitais para o professor;  

4.8 O material apresentado deverá vir formatado de maneira a oportunizar a aplicação de 

simulado para os alunos com devolutiva e análise de resultados para os gestores; 

4.9 Para garantir o uso adequado dos produtos físicos e digitais, deverá oferecer ainda formações 

de educadores e assessoria pedagógica; 

4.10 A proposta pedagógica do material complementar deverá apresentar sequências didáticas, 

assim como orientações pedagógicas, facilitando a identificação dos pontos de melhoria; 

4.11 Deverá ainda ofertar formações para os docentes, buscando melhorar o desempenho dos 

estudantes, assim como os resultados nos processos de potencialização das aprendizagens 

inclusive no que se refere às avaliações externas; 

4.12 A coleção, como já dito mais acima, deve ser voltada para estudantes dos 4º, 5º 8º e 9º anos 

do Ensino Fundamental, incluindo dois volumes por ano, nas áreas do conhecimento de Língua 

Portuguesa e de Matemática, orientados pelas Matrizes de Referência de Língua Portuguesa e de 

Matemática do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – SAEB e pelas habilidades 

definidas na Base Nacional Comum Curricular – BNCC;  

4.13 Deverá abordar obrigatoriamente, conteúdos essenciais, visando o desenvolvimento 

progressivo das competências, mobilizando conhecimentos e desenvolvendo habilidades, assim 

como deverá reforçar valores e atitudes, que devem ser trabalhados na Educação Básica.  

4.14 As obras deverão ser norteadas pelas habilidades definidas pela BNCC para cada ano de 

escolaridade; 

4.15 Consideramos o processo avaliativo de extrema importância, como um indicador das 

necessidades individuais e coletivas dos alunos, ressaltamos a necessidade de que os 5º e 9º anos 

(anos finalizadores de ciclos), além das habilidades da BNCC, tenham como base os 

fundamentos da Matriz de Referência para Avaliação do SAEB; 

4.16 A coleção apresentada deverá apresentar-se como um importante material de aporte 

complementar à prática pedagógica do professor e ao livro didático regular, adotando uma 
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metodologia de ensino e de aprendizagem lúdica, que estimule os estudantes ao engajamento e a 

participação ativa em seu aprendizado; 

4.17 As Unidades deverão ser apresentadas na forma que segue: 

4.17.1 Compostas por boxes e seções que se relacionam e se complementam de maneira clara e 

didática, tornando mais acessível a compreensão da proposta à qual se destinam; 

4.17.2 As atividades destinadas ao trabalho com as habilidades deverão ser apresentadas em 

formato de “missões”, com uma apresentação lúdica e atrativa favorecendo o trabalho 

pedagógico.  

4.17.3 As missões propostas através das atividades, poderão ser de múltipla escolha ou 

descritivas, devendo apresentar um aumento gradativo de complexidade, o que permite ao aluno 

a progressão constante do desenvolvimento das habilidades, ou seja, através da gameficação. 

4.17.4 As propostas de atividades, ao final de cada unidade, deverão retomar obrigatoriamente as 

habilidades trabalhadas nas atividades anteriores, devendo oportunizar a autoavaliação, assim 

como favorecer a revisão e a consolidação da aprendizagem, permitindo a avaliação feita pelo 

professor;  

4.17.5 As avaliações deverão tornar possível a verificação dos conhecimentos construídos pelos 

alunos, assim como apontar caminhos de acordo com a necessidade de replanejamento do 

trabalho docente, quando for o caso. 

4.18. O material complementar deverá oferecer Avaliações Diagnósticas – Nível Nacional, 

devendo contemplar a realização de 1 (um) simulado diagnóstico para os alunos dos 4º, 5º 8º e 9º 

anos. 

4.19. As provas/simulados deverão ser impressas e enviadas pela empresa ganhadora do certame, 

assim como os respectivos cartões-resposta, sendo automaticamente desclassificados quaisquer 

materiais que incorporem suas avaliações ao material, comprometendo o resultado avaliativo; 

4.20 Após a aplicação das provas/simulados, os cartões respostas deverão ser devolvidos para 

correção e análise de dados para apresentação e discussão junto à equipe da Secretaria de 

Educação; 

4.21 O material pretendido deverá vir em formato gameficado, proporcionando situações 

pedagógicas que estimulem o contato visual e intelectual, facilitando o processo de 

aprendizagem, assim como tornando o conhecimento mais dinâmico e rápido; 

4.22 Os games não podem mais ser considerados inúteis e apenas para a distração dos alunos, pois 

podem trazer grandes benefícios no processo de aprendizagem, despertando o interesse dos alunos;  

4.23 Assim, como forma de reavivar e despertar o interesse dos alunos, sobretudo na retomada das aulas presenciais, 

pretendemos ofertar recursos pedagógicos atrativos e que não sejam cansativos e meramente teóricos, estimulando 

o seu interesse pela aprendizagem; 
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4.24 Segundo a pirâmide de aprendizado, a retenção de conhecimento é menor quando apenas 

assistimos às aulas, aumentando quando trabalhamos esse conhecimento de forma ativa, e uma 

dessas formas está na gameficiação na educação; 

4.25 Ainda sobre a pirâmide de aprendizado, levando em conta as dificuldades de aprendizagem 

dos alunos, sobretudo na disciplina de Matemática, entre os recursos apresentados, deverá haver 

materiais pedagógicos manipulativos, com indicações de uso no livro dos alunos e dos 

professores; 

4.26 Os materiais manipulativos, deverão ser contextualizados para as situações trazidas nos 

exemplares dos alunos, assim como conter no exemplar do professor orientações sobre o seu uso 

em sala de aula, devendo estes ser organizados em formato de kit, para alunos dos anos iniciais e 

anos finais. 

 4.27 Os simulados deverão acontecer uma vez ao ano, no primeiro semestre, em data estipulada 

pela editora detentora da coleção adotada, o que favorece a ampla análise dos dados e resultados 

alcançados, haja vista ser uma aplicação simultânea para todo território nacional, comtemplando 

todas as redes que tiverem a referida solução sendo vivenciada;  

4.28 As correções das avaliações devem ser realizadas obrigatoriamente como base na Teoria de 

Resposta ao Item (TRI) para os 5º e 9º anos e pelo método da Teoria Clássica dos Itens (TCT) 

para os demais anos; 

4.29 Ressaltamos que a Teoria de Resposta ao Item é a metodologia de correção utilizada pelo 

INEP, que possibilita a avaliação do nível de proficiência dos alunos, assim como as 

comparações entre turmas, escolas, rede e com os indicadores nacionais, favorecendo a análise 

de dados e a gestão dos resultados em comparativos com a própria rede, assim como com outras 

realidades; 

4.30 Os resultados deverão ser entregues aos gestores por meio de relatório impresso.  

4.31 Deverá ainda fornecer a análise desses resultados e relatórios, apresentando-o à equipe da 

Secretaria Municipal de Educação, expondo os pontos positivos e os que necessitam de melhoria, 

promovendo a discussão, assim como apontando estratégias e intervenções para inserir na rotina 

dos alunos. 

4.32 Vinculadas aos conteúdos dos livros/materiais complementares, deverá ainda dispor de para 

cada seção do material, 4 avaliações diagnósticas; 

 

 

4.33 É obrigatório que estas sejam aplicadas ao final de cada seção do livro do aluno, sendo a data 

destes momentos definidas pela Secretaria Municipal de Educação, de acordo com o seu calendário 

escolar e planejamento; 

 

4.34 É igualmente obrigatório que as avaliações sejam impressas e enviadas de forma separada 

dos livros, com o intuito de evitar que os alunos tenham acesso às questões antes da aplicação, 
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permitindo que gestores/professores apliquem as avaliações no momento que julgarem pertinente 

e possam ainda obter resultados mais confiáveis e fidedignos; 

 

4.35 No que tange às correções das avaliações, estas deverão ser realizadas com base no método 

da Teoria Clássica dos Itens (TCT) para todos os anos, possibilitando a avaliação da aprendizagem 

do conteúdo trabalhado em cada uma das seções. A correção estará disponível e poderá ser 

realizada por meio da digitalização dos cartões-resposta, através do acesso à plataforma de uso e 

gestão da aprendizagem do material; 

 

5. ESPECIFICACÕES TÉCNICAS DOS ITENS 
LOTE 1 

Composição Quantidade 
Valor Unit. 

Líquido 
 Valor Total  

APT EF1 ACERTA BRASIL PORTUGUES 4 ANO 

AL 
303             190,00               57.570,00  

APT EF1 ACERTA BRASIL MATEMATICA 4 ANO 

AL 
303             190,00               57.570,00  

APT EF1 ACERTA BRASIL PORTUGUES 5 ANO 

AL 
435             190,00               82.650,00  

APT EF1 ACERTA BRASIL MATEMATICA 5 ANO 

AL 
435             190,00               82.650,00  

APT EF1 ACERTA BRASIL PORTUGUES 8 ANO 

AL 
323             190,00               61.370,00  

APT EF1 ACERTA BRASIL MATEMATICA 8 ANO 

AL 
323             190,00               61.370,00  

APT EF1 ACERTA BRASIL PORTUGUES 9 ANO 

AL 
321             190,00               60.990,00  

APT EF1 ACERTA BRASIL MATEMATICA 9 ANO 

AL 
321             190,00               60.990,00  

TOTAL EXEMPLARES: 2.764 R$ TOTAL:        525.160,00  

 

 

6. REQUISITOS DA SOLUÇÃO EDUCACIONAL 

6.1 Livro/Material Complementar em separado, sendo: 

6.1.1 Língua Portuguesa; 

6.1.2 Matemática 

6.1.3 Os livros seriados deverão ser do 4º, 5º, 8º e 9º anos do Ensino Fundamental, exemplar para 

alunos e exemplar igual para os professores, sendo que estes últimos não deverão ser cobrados; 

  

6.2 Avaliações: 4 avaliações impressas, para serem usadas ao final de cada seção, separada do 

livro; 

6.3 Cartões-resposta para serem utilizados na aplicação das avaliações, também separados dos 

livros; 

6.4 Correção TCT, por meio da plataforma específica para o material; 
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6.5 Emissão de Relatórios para acompanhamento e possível replanejamento; 

6.6 Simulados diagnósticos - SAEB • 01 (um) simulado diagnóstico impresso, nos moldes da 

avaliação SAEB – não deve vir junto aos livros; 

 6.7 Cartões-resposta para utilização na aplicação da prova, não devem vir igualmente junto ao 

material do aluno; 

6.8 Resolução habilidade a habilidade; 

6.9 Correção por meio da TRI (Teoria de Resposta ao Item), para o 5º e o 9º anos, conforme 

parâmetro utilizado pelo INEP; 

6.10 Correção por meio da TCT (Teoria Clássica de Testes), para os demais anos; 

6.11 Geração de relatório de desempenho para a contínua gestão e monitoramento das 

aprendizagens. 

6.12 Análise de resultados com parâmetros calculados com base na TRI e TCT, com quebras e 

comparativos por aluno, turma, escola e rede de ensino, além do comparativo com o universo de 

respondentes composto pelas escolas e redes de outros municípios do Brasil; 

6.13 Portal com resultados detalhados da Rede de Ensino, possibilitando a gestão da 

aprendizagem em tempo real; 

6.14 Acompanhamento da assessoria pedagógica para orientar sobre a implantação dos recursos 

pedagógicos na rede municipal de ensino; 

6.15 Formação Pedagógica em 04 (quatro) ações:  

   A1. Implantação do material; 

   A2. Análise de resultados e relatórios.  

  A3. Construção de Plano de Intervenção Pedagógica.  

  A4. Formação docente. 

  6.16 Plataforma que possibilite a Gestão das avaliações em diferentes níveis:  

• Secretaria de Educação  

• Gestão da escola  

• Professor da turma  

 

6.17 A plataforma deverá ser constituída por 3 itens:  

1. Estatísticas  

2. Planejador  

3. Administração  

 

6.18 Deverá possibilitar a análise do desempenho geral e por habilidade, a evolução da turma e o 

desempenho da turma x instituição. 

 

6.19 Apresentar metodologia de aprendizagem gameficada; 

 

6.20 Conter entre os outros recursos, materiais manipulativos para contribuir com o interesse e 

aprendizado dos alunos, no que se refere à disciplina Matemática, com kit organizado para os 

anos iniciais e kit organizado para os anos finais, devendo estes fazer interface com indicação de 

uso no material físico. 
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6.21 A LICITANTE vencedora deverá entregar os materiais físicos, para cada ano, referente ao 

exemplar do professor e do aluno, para análise e verificação se estes atendem aos requisitos 

contidos no presente documento, assim como o material manipulativo de matemática; 

 

6.22 A LICITANTE vencedora deverá ainda disponibilizar acesso à plataforma e os recursos 

digitais solicitados pela Seduc, detalhados no presente documento; 

  

6.23 Deverá apresentar os materiais pedagógicos concretos, ou seja, manipuláveis, para as aulas 

da disciplina Matemática, um para os anos iniciais e outro para os anos finais, devendo os mesmos 

estarem devidamente contextualizados através de indicações de uso no material físico. 

 

6.24 A LICITANTE vencedora deverá entregar uma declaração, afirmando estar ciente do atendimento 

de todas as condições de implantação e vivência do programa, atendendo e acatando à todas elas 

sem ônus adicional para a gestão municipal.  

 

 

6.25 Os produtos cotados que não atenderem aos requisitos desse Termo, serão considerados 

inaptos para inserção na rede de ensino, sendo estes declarados DESCLASSIFICADOS. 

 

7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

7.1. Observadas as demais condições deste Termo de Referência, o julgamento desta licitação será 

feito pelo critério menor global. 

 

8. CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

8.1. Fica entendido que as quantidades indicadas são um mero referencial para formulação da 

proposta, e poderão variar de acordo com as necessidades da contratante, inexistindo 

obrigatoriedade de aquisição; 

 

8.2. As etapas de implantação do programa deverão obedecer ao cronograma de formalização 

da contratante, por meio da Ordem de Serviço de Fornecimento;  

 

8.3. A confirmação de recebimento dos produtos físicos ocorrerá após o cumprimento das 

especificações previstas na proposta vencedora e nas demais condições estabelecidas neste Termo 

de Referência. 

 

8.4. Caso os serviços não correspondam com as especificações solicitadas ou qualquer outra 

inconformidade relacionada ao previamente acordado, deve a empresa vencedora promover as 

devidas correções em até 5 dias, sem ônus adicional, sujeitando-se às penalidades previstas em 

contrato, em caso de não cumprimento do estabelecido. 

 

8.5. Prazo máximo de entrega dos itens será de 15 (quinze) dias, a contar da data de 

recebimento da Ordem de compra ou nota de empenho. 

8.6. O prazo para entrega dos produtos poderá ser prorrogado, mediante solicitação 

fundamentada do adjudicatário e aceite pela Autoridade competente. 
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8.7. O não cumprimento do prazo para efetiva entrega, ensejará a aplicação de sanções. 

8.8. A Secretaria Municipal responsável pelo recebimento e fiscalização dos produtos, 

efetuará inspeção, para comprovar se o objeto atende as especificações mínimas exigidas ou 

superiores aquelas oferecidas pela CONTRATADA. 

8.9. Quaisquer exigências da(s) Secretarias inerentes ao objeto e termos do Edital deverão ser 

atendidas em até 02 (dois) dias pela contratada, sem ônus para a Administração. 

8.10. Será procedida cuidadosa vistoria por parte da fiscalização, verificando a perfeita aferição 

dos materiais especificados no Edital e Anexos, sendo recusados todos aqueles que estiverem em 

desacordo. 

8.11. Uma vez que fique constatados sinais externos de avarias nos produtos ou, qualquer 

irregularidade quando as especificações contidas nesse Termo, os mesmos deverão ser substituídos 

por outros com as mesmas características, no prazo de até 2 (dois) dias, a contar da data da 

realização da vistoria. 

8.12. É de responsabilidade do(s) Gestor(es) de Contrato(S) o Sr. José Eduardo Fernandes de 

Oliveira, designado pela Portaria nº 251/2022-GP e/ou o Sr. Laércio de Lima Pontes, conforme 

determinado na Portaria nº 003/2018-GP, após a verificação das quantidades e qualidades dos itens 

descritos acima, atestar o recebimento e consequente a aceitação em até 10 (dez) dias úteis 

contados a partir da data de entrega dos bens. 

8.13. O Município não permitirá, sob nenhuma hipótese, que empregados da licitante contratada 

executem tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas no instrumento contratual. 

8.14. A Secretaria responsável poderá exigir, uma vez comprovada à necessidade, o imediato 

afastamento de qualquer empregado ou preposto da contratada que, por justas razões, vier a 

desmerecer a confiança, e embarace a fiscalização ou ainda que venha a se conduzir de modo 

inconveniente ou incompatível com o exercício das funções para qual lhe foram delegadas. 

8.15. Não poderá haver interrupção no fornecimento ou execução, salvo nos casos em que o 

atraso do pagamento supere 90 (noventa) dias, conforme art. 78, inc. XV da Lei 8.666/93. 

8.16. As providências que ultrapassarem a competência da Secretaria deverão ser comunicadas 

por este em tempo hábil à Autoridade Competente, para a adoção das medidas necessárias à 

continuidade da execução do contrato; 

8.17. Os motivos de rescisão do contrato são os estabelecidos nos arts. 77 a 80 da Lei nº 

8.666/93, observado as sanções estabelecidas nos arts. 81 a 99 da mesma lei. 

 

9. LOCAL DE ENTREGA E FATURAMENTO 

9.1. O local de entrega dos produtos físicos será na Rua Praça Barão do Rio Branco, 388, 

Centro, Nova Cruz, RN, em até 15 (quinze) dias após o recebimento da Ordem de Compras, 

devendo ser agendado para que a Secretaria Municipal de Educação se organize para tal 

recebimento. 

 

9.2. A quantidade de alunos descrita no quadro de especificações técnicas é estimada, podendo 

haver variação para mais ou para menos, respeitados os limites definidos por lei. 

 

9.3. O valor será pago após a apresentação dos produtos físicos e a sua aprovação. Assim, 

enquanto perdurar quaisquer pendências, nenhum valor será adiantado para a empresa licitante. 
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9.4. O pagamento será efetuado diretamente em conta bancária indicada pelo contratado, no 

prazo de até 30 dias após a entrega da nota fiscal e certidões (prova de regularidade fiscal) pela 

empresa vencedora. 

 

9.5. Nos valores apresentados na Nota fiscal já deverão estar incluídos taxas, fretes, impostos, 

seguros e outros encargos legais decorrentes da prestação dos serviços contratados. 

 

 

10. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

10.1. A empresa posicionada na etapa de lances provisoriamente na primeira colocação, deverá 

submeter a solução ofertada à prova de conceito, de acordo com as especificações contidas no 

presente Termo, a ser executada em até 2 (dois) dias úteis após a conclusão da etapa de lances. Caso 

a solução ofertada não atenda às especificações, assim como não atendam aos demais requisitos 

propostos, a empresa será declarada inabilitada e a próxima         solução será avaliada, e assim 

sucessivamente. 

10.2. As demais exigências de habilitação devem atender ao expresso nos art. 27 a 32 da Lei 

8.666/93, expressas em edital. 

 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

11.1. Cabe à contratada o cumprimento dos prazos de entrega, nas datas, condições e local 

definido, nas quantidades contratadas. 

 

11.2. A contratada cumprirá fielmente com as obrigações assumidas por meio deste Termo de 

Referência e Contrato de Prestação de Serviço, podendo a contratante aplicar ao vencedor as 

sanções cabíveis previstas na Minuta do Contrato, em caso de não cumprimento do estabelecido. 

 

11.3. Cabe à contratada responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 

garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução da entrega dos serviços. 

 

11.4. Em nenhuma hipótese a contratada poderá alegar desconhecimento, incompreensão, 

dúvidas ou esquecimento de qualquer detalhe especificado neste Termo de Referência e Contrato 

de Fornecimento. 

 

11.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da contratante, inerentes ao objeto do 

presente Termo de Referência e Contrato de Fornecimento. 

 

11.6. Arcar com todos os insumos que o compõem o objeto, tais como as despesas com 

impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto. 

11.7. O Município de NOVA CRUZ/RN, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades. 

11.8. Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos determinados por este 

órgão municipal. 
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11.9. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem, nos termos 

do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

11.10. O fornecedor deverá obrigatoriamente informar em suas Notas Fiscais o número do 

documento que autorizou o fornecimento. 

11.11. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor 

(Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

12.1. O pagamento será efetuado à Contratada referente ao fornecimento em questão, no prazo 

de até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal e certidões, devidamente atestada pelo 

fiscal do contrato. 

 

12.2. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das condições estabelecidas 

neste Termo de Referência e Contrato de Fornecimento. 

 

12.3. Prestar aos empregados da contratada informações e esclarecimentos que eventualmente 

venham ser solicitados, e que digam respeito à natureza do fornecimento. 

 

12.4. Comunicar por escrito à contratada qualquer irregularidade encontrada na prestação dos 

serviços. 

 

12.5. Fiscalizar o exato cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

A fiscalização e o acompanhamento da execução da entrega por parte do Contratante não excluem 

nem reduz a responsabilidade da contratada em relação ao mesmo. 

 

12.6. Caberá a contratante exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela 

contratada, de acordo com este termo de referência e demais normas da entidade. 

 

12.7. Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

 

12.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo para sua correção. 

 

12.9. Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis na licitação, solicitando desta, 

quando for o caso, a documentação que substitua aquela com o prazo de validade vencido. 

 

12.10. Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas 

no fornecimento. 

 

12.11. Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos serviços contratados. 

 

13. DA VIGÊNCIA 
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13.1. A vigência Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

de assinatura, podendo ser prorrogada, de comum acordo, por períodos iguais e sucessivos, até o 

limite de 60 (sessenta) meses, desde que as partes se manifestem por escrito, com antecedência de 

30 (trinta dias do término do Contrato 

REFERÊNCIAS BIBLOGRÁFICAS 

 

https://lunetas.com.br/recuperacao-das-aprendizagens/ 

 

https://www.opet.com.br/blog/interna/pos-pandemia-como-recuperar-o-ensino 

 

https://observatorio.movimentopelabase.org.br/wp-content/uploads/2022/03/guia-sobre-

aprendizagem.pdf 

 

https://www.institutounibanco.org.br/aprendizagem-em-

foco/8/#:~:text=Al%C3%A9m%20de%20permitir%20verificar%20o,afetando%20o%20desemp

enho%20dos%20estudantes. 
 

14. UNIDADES FISCALIZADORAS: 

Gestor(es) de Contrato(S) o Sr. JOSÉ EDUARDO FERNANDES DE OLIVEIRA, designado pela Portaria 

nº 251/2021-GP e ao Sr. Laércio de Lima Pontes, conforme determinado na Portaria nº 003/2018-GP, 

juntamente com os responsáveis pelas Secretarias solicitantes. 

 

 

 

Nova Cruz/RN, 20 de dezembro de 2022. 

 

 

        

Secretária Municipal de Educação 

  
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Acostado ao Edital em 08 de fevereiro de 2023. 
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ANEXO II  

MODELO DE DECLARAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04/2023 

PROCESSO Nº 102085/2023 

A empresa __________________________, CNPJ nº ______________________, 

sediada _________________, por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECLARA: 

 

I) ATENDIMENTO AO ART. 27, INCISO V da LEI 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 

Outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz (Artigo 7º, inciso XXXIII, CRFB); 

 

II) A INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA HABILITAÇÃO, nas licitações promovidas pelo 

Município de Nova Cruz e que não foi declarada inidônea para licitar, inexistindo até a presente data fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

III) TER CONHECIMENTO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO e concorda com as condições 

estabelecidas no edital e que atende aos requisitos de habilitação. 

 

IV) DE QUE TEVE CONHECIMENTO PRÉVIO de todas as informações e das condições de fornecimento 

dos produtos, através das especificações técnicas e dos demais dados pertinentes fornecidos pela PMNC. 

 

V) DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA  

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 

(Identificação completa da licitante) doravante denominado Licitante, para fins do disposto no item 9.1, 

declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 04/2023 foi elaborada de maneira 

independente pela (Identificação completa da licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial 

ou de fato do Pregão Eletrônico nº 04/2023, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico nº 04/2023  não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 

nº 04/2023 , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 04/2023  quanto a participar ou não da referida 

licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 04/2023  não será, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato da do Pregão Eletrônico nº 04/2023  antes da adjudicação do objeto da referida 

licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da do Pregão Eletrônico nº 04/2023  não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do 

Município de Nova Cruz antes da abertura oficial das propostas; e  

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

Local e data, 

______________________________________________________________ 

carimbo (ou nome legível) e assinatura e do Representante legal 
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2023 

PROCESSO Nº 102085/2023 

 

Aos _____ dias do mês de __________ do ano de _____________O Município de Nova Cruz, inscrito no 

CNPJ nº 08.144.784/0001-33, com sede à Praça Luiz José Moreira, nº 185, Centro, CEP: 59.215-000, Nova 

Cruz/RN, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, FLÁVIO CÉSAR NOGUEIRA, brasileiro, 

casado, empresário, portador da Carteira da Identidade n.º 1400429, expedida pela SSP/RN e do CPF n.º 

914.478.364-72, residente e domiciliado à Rua Assis Chateaubriand, 587, Centro,  Nova Cruz/RN, 

doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR – PROMITENTE CONTRATANTE, institui Ata de 

Registro de Preços (ARP), nos termos da Lei nº. 8.666/93; Lei nº 10.520/02; Decreto Municipal nº. 

028/2014, conforme a classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 04/2023, 

homologado em XX de XXXXX de XXXXX, registrando os preços oferecidos pela empresa como segue: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1 Através da presente ata ficam registrados os preços visando à AQUISIÇÃO GRADUAL DE 

LIVRO/MATERIAL COMPLEMENTAR FÍSICO E DIGITAL, COM RECURSOS 

AVALIATIVOS E GESTÃO DA APRENDIZAGEM PARA POTENCIALIZAR A 

APRENDIZAGEM DOS ALUNOS DO 1º AO 9º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE NOVA CRUZ, 

NUM CONTEXTO PÓS PANDEMICO, conforme descrição abaixo relacionada: 

 

1.2  A presente Ata apresenta o valor total de XX.XXXX,XX (XXXXXXX). 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua 

assinatura. 

2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará 

obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de 

Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 

indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do 

registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

2.3 Independente da assinatura manual do fornecedor na Ata de Registro de Preços, os menores preços 

ofertados e aceitos durante a sessão já serão considerados registrados e poderão ser utilizados pela 

Administração Pública, observadas a conveniência e oportunidade e a legislação em vigor, desde que 

adjudicados e homologados, tendo em vista que consta assinatura digital da ata de reunião gerada pelo 

sistema eletrônico, ficando sujeito inclusive, às penalidade legalmente cabíveis pelo descumprimento de 

suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde 

que devidamente comprovada a vantagem. 

3.2 Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da 

presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este 

indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 

classificação. 

3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 
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3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 

3.4.1 As Adesões realizadas por órgãos não participantes deverão obedecer ao disposto no 

Decreto Municipal nº 028/2014. 

3.5 Autorizada a adesão, o órgão não participante (o “carona”) deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 

CLÁUSULA IV - DA ENTREGA E DA ATESTAÇÃO DO RECEBIMENTO 

4.1 A licitante vencedora deverá entregar o objeto contratado no prazo, local e tempo previstos no 

termo de referência, a contar do recebimento da Nota de Empenho / Autorização de Fornecimento ou 

instrumento contratual equivalente. 

4.2 A entrega do(s) objeto(s) contratado(s) será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da 

Administração do Município de Nova Cruz, designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros. 

4.3 Nos termos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o objeto dessa licitação será recebido: 

4.3.1 Provisoriamente, mediante termo padronizado, no ato da entrega do(s) objeto(s), para posterior 

verificação da conformidade do material ou da prestação para com as especificações previstas no edital 

e no termo de referência; 

4.3.2 Definitivamente, mediante termo padronizado, em até 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material (ou da prestação) e sua consequente 

aceitação. 

4.3.3 Tratando-se de contratação cujo valor ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), o recebimento 

será efetivado por meio de comissão de, no mínimo, 3 (três) servidores, na forma do § 8º do art. 15 da 

Lei 8.666/93. 

4.4 A licitante vencedora deve efetuar a troca do(s) produto(s) ou refazer os serviços que não 

atender(em) as especificações do objeto contratado no prazo fixado no termo de referência, a contar do 

recebimento da solicitação. 

4.5 A atestação de conformidade da entrega do(s) objeto(s) caberá ao Gestor(es) de Contrato(S) o 

José Eduardo Fernandes de Oliveira, designado pela Portaria nº 251/2023-GP e o Sr. Laércio de Lima 

Pontes, conforme determinado na Portaria nº 003/2018-GP. 

4.6 O(s) representante(s) do Município de Nova Cruz anotará(ão) em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados.    

 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 

5.1 A licitante vencedora deverá protocolar a solicitação de cobrança, acompanhada de nota fiscal, 

fatura ou documento equivalente, além dos documentos que comprovem a regularidade fiscal e trabalhista, 

junto ao setor competente, para liquidação e pagamento da despesa pelo Município de Nova Cruz. 

5.1.1 No decurso do prazo obrigatoriamente estipulado no instrumento contratual ou, na sua ausência, 

no prazo máximo de 15 dias, contado a partir da apresentação da solicitação de  cobrança, quem detiver 

a responsabilidade pelo acompanhamento e fiscalização do contrato administrativo conferirá a 

documentação legalmente exigível para efeito do adimplemento da obrigação, verificando, junto aos 

respectivos órgãos expedidores, as autenticidades das certidões de regularidade apresentadas, bem como 

se os bens entregues ou os serviços prestados atenderam às especificações e condições previamente 

acordadas, em meio ao que estabelece o art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, de modo que, 

em não sendo detectada pendência, será emitido o atesto. 

5.1.2 Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, à prestação do serviço, ou à 

entrega do bem ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade gestora 

exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento das liquidações 

e pagamentos aos demais credores posicionados em ordem cronológica das exigibilidade. 
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5.1.3 A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam o fornecimento dos produtos caberá ao(s) 

Gestor(es) de Contrato(S) o Sr. José Eduardo Fernandes de Oliveira, designado pela Portaria nº 

251/2023-GP e/ou o Sr. Laércio de Lima Pontes, conforme determinado na Portaria nº 003/2018-GP e 

o Sr. Laércio de Lima Pontes, conforme determinado na Portaria nº 003/2018-GP. 

5.1.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante 

5.2 Após o cumprimento de todas as providências de que trata o item anterior, a documentação deverá 

ser imediatamente remetida ao setor competente para fins de pagamento, o qual respeitados a ordem 

cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos, e os seguintes prazos: 

I - de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento equivalente, 

conforme determina o § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666, de  21 de junho de 1993, com relação às 

obrigações de baixo valor, assim definidas nos termos do § 3º do art. 3º da  Resolução 32/2016 

TCE/RN; ou  

II - de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito aos demais 

casos, como prevê a alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

5.3 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em 

especial o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização 

pelos danos decorrentes. 

5.4 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso o mesmo se encontre em situação 

irregular conforme item 5.1. 

5.5  Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

5.6 O Município de Nova Cruz/RN poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Edital. 

 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. 

6.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, 

mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

6.3  O fornecimento dos produtos será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação 

pela(s) Secretaria(s) solicitante(s) da CONTRATANTE, devidamente com atribuições específicas, cabendo 

a ela(s), no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas com sua 

execução, comunicando à Contratada as providências necessárias a sua regularização, as quais deverão ser 

atendidas de imediato, salvo motivo de força maior. 

6.4 Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 15 (quinze) dias após o recebimento da 

Ordem de Compra, ou, no caso de especificação prevista Ordem de Compra, no prazo estabelecido. 

6.4.1 Os produtos deverão obedecer a legislação e normas técnicas em vigor para emissão, 

armazenamento, transporte e comercialização. 

6.4.2 Poderá a Administração solicitar que os produtos cheguem com antecedência, visando 

a logística na entrega dos mesmos. 

6.4.3  O prazo para entrega dos produtos poderá ser prorrogado, mediante solicitação 

fundamentada do adjudicatário e aceite pela Autoridade competente. 

6.5 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em 

conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações 

6.6  A Secretaria Municipal responsável pelo recebimento e fiscalização dos produtos, efetuará 

inspeção, para comprovar se o objeto atende as especificações mínimas exigidas ou superiores aquelas 

oferecidas pela CONTRATADA. 

6.7  Quaisquer exigências da(s) Secretarias inerentes ao objeto e termos do Edital deverão ser 

atendidas em até 24 (vinte e quatro) horas pela contratada, sem ônus para a Administração. 
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6.8  Será procedida cuidadosa vistoria por parte da fiscalização, verificando a perfeita aferição dos 

materiais especificados no Edital e Anexos, sendo recusados todos aqueles que estiverem em desacordo. 

6.8.1 Uma vez que fique constatados sinais externos de avarias nos produtos ou, qualquer 

irregularidade quando as especificações contidas nesse Termo, os mesmos deverão ser 

substituídos por outros com as mesmas características, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas 

corridos, a contar da data da realização da vistoria. 

6.8.2 É de responsabilidade da Secretaria solicitante, após a verificação das quantidades e 

qualidades dos itens descritos acima, atestar o recebimento e consequente a aceitação em até 10 (dez) 

dias úteis contados a partir da data de entrega dos bens. 
6.9  O Município não permitirá, sob nenhuma hipótese, que empregados da licitante contratada executem 

tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas no instrumento contratual. 

6.10  A Secretaria responsável poderá exigir, uma vez comprovada à necessidade, o imediato afastamento de 

qualquer empregado ou preposto da contratada que, por justas razões, vier a desmerecer a confiança, e embarace 

a fiscalização ou ainda que venha a se conduzir de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das 

funções para qual lhe foram delegadas. 

6.11 Não poderá haver interrupção no fornecimento ou execução, salvo nos casos em que o atraso do 

pagamento supere 90 (noventa) dias, conforme art. 78, inc. XV da Lei 8.666/93. 

6.12  As providências que ultrapassarem a competência da Secretaria deverão ser comunicadas por este em 

tempo hábil à Autoridade Competente, para a adoção das medidas necessárias à continuidade da execução do 

contrato; 

6.13  Os motivos de rescisão do contrato são os estabelecidos nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, observado 

as sanções estabelecidas nos arts. 81 a 99 da mesma lei. 

 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 

7.1 O Município de Nova Cruz poderá aplicar ao licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido 

o direito prévio da citação e da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação 

pertinente: 

I – ADVERTÊNCIA; 

II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das 

obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues ou na correção das falhas, vícios, imperfeições ou defeitos apontados pela 

Fiscalização, recolhida no setor financeiro da PMNC no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

a contar da notificação. 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues, no caso de 

inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura 

causados ao contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará a inexecução 

do objeto e o contrato poderá ser rescindido a critério da PMNC 

III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 

cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de validade de sua proposta, não assinar 

o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 

ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a 

execução no contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal. 

7.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas juntamente, facultada a defesa prévia 

do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato e/ou receber a nota de 

empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-se às 

penalidades legalmente estabelecidas. 
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7.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao pregoeiro, que procederá ao exame 

das demais propostas, bem como da habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até 

que uma proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e convocado para 

assinar o contrato. 

7.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito ou força maior, 

devidamente justificada e comprovada, a juízo da Administração. 

7.5 A Prefeitura de Nova Cruz aplicará as penalidades previstas no Edital e, subsidiariamente, na Lei 

8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil. 

7.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. Não tendo 

nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão 

encaminhados à área competente para cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, 

contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços, exceto nas hipóteses contidas no art. 

65, da Lei nº 8.666/1993. 

8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no mercado, 

ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de preços 

e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

8.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

8.5 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando igual 

oportunidade de negociação. 

8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade 

dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

 

8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de 

Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

8.8  Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços  

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as  negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea 

“d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

9.1 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas 

especificações técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificação ao 

representante designado pela contratante. 

9.2 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no 

endereço constante na ordem de compra, acompanhados das respectivas notas fiscais; 

9.3  Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material 

com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente 

aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 10 (dez) 

dias após o recebimento provisório. 
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9.4 Os produtos deverão ter garantia mínima de 01 (um) ano a contar do ato da entrega e 

atestação definitiva dos mesmos. 

 

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

 

I - A pedido, quando: 

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de 

força maior; 

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 

mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

 

II - Por iniciativa do Município de Nova Cruz, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro 

de Preços; 

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 

Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

 

III - Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 

b) quando não restarem fornecedores registrados; 

IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na 

Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE 

COMPRA 

11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 

Contratante, através dos responsáveis pelas Secretarias Municipais. 

11.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será 

igualmente autorizada pelos Órgãos requisitante. 

11.2.1 Os documentos necessários à formalização do pedido citados acima poderão ser enviados via 

e-mail, devendo os mesmos serem respondidos dando ciência do recebimento e cumprimento das 

obrigações assumidas, sob pena de aplicação das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de 

Preços.  

 

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

12.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior ao estipulado na Ordem de 

Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa 

estabelecida neste Edital; 

12.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: identificação dos 

funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 

12.3 Arcar com todos os insumos que o compõem o objeto, tais como as despesas com impostos, taxas, 

frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

12.4 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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12.5 O Município de NOVA CRUZ/RN, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades; 

12.6 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos determinados por este órgão 

municipal; 

12.7 O fornecedor deverá obrigatoriamente informar em suas Notas Fiscais o número da(s) 

ordem(ns) do(s) autorizativa(s). 

12.8 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem, nos termos do art. 65, 

§ 1°, da Lei n° 8.666/93; 

12.9 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 

8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

 

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação; 

13.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  

13.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução 

do contrato; 

13.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor 

competente; 

13.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

13.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo para sua correção; 

13.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis na licitação, solicitando desta, quando for o 

caso, a documentação que substitua aquela com o prazo de validade vencido; 

13.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas no 

fornecimento. 

13.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos serviços contratados. 

 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 04/2023 e a proposta 

das empresas classificadas em primeiro lugar mencionadas na Cláusula I, no certame supra numerado. 

14.2  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes das 

Leis nº 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. 

14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição indispensável 

para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 

14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de NOVA CRUZ/RN, com exclusão 

de qualquer outro. 

 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

 

 Nova Cruz/RN, _____de _______________ de 2023. 

 

 

MUNICÍPIO DE NOVA CRUZ - PREFEITURA 

CNPJ  nº  08.144.784/0001-33 

FLÁVIO CÉSAR NOGUEIRA 

PROMITENTE CONTRATANTE 

 

«ASSINAT_LICITANTES_VENC» 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04/2023 

PROCESSO Nº 102085/2023 

 

 

 

 

A pessoa jurídica __________________________, CNPJ nº 

______________________, sediada _________________, por intermédio do seu representante legal 

abaixo assinado, sob pena de aplicação das penalidades legais cabíveis conforme previsto no art. 7º da Lei 

nº 10.520/2002 DECLARA: 

 

 

a) TER CONHECIMENTO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO e concorda com as condições 

estabelecidas no edital e que atende aos requisitos de habilitação. 

 

b) DE QUE TEVE CONHECIMENTO PRÉVIO de todas as informações e das condições de fornecimento 

dos produtos, através das especificações técnicas e dos demais dados pertinentes fornecidos pela PMNC. 

 

 

 

Local e data. 

 

 

 

__________________________________________________________ 

carimbo (ou nome legível) e assinatura e do Representante legal 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

DECISÃO Nº 190/2010 – TCE/RN 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04/2023 

PROCESSO Nº 102085/2023 

 

 

 

A pessoa jurídica  .............................., inscrita no CNPJ nº ................................., por intermédio 

de seu representante legal o Sr..................................................., portador da carteira de identidade 

nº....................... e do CPF nº ......................., DECLARA, especialmente para o EDITAL DE PREGÃO Nº 

_______/_______-SRP, que em seu quadro societário não compõe nenhum integrante que tenha parentesco 

com o Prefeito Municipal, Vice-Prefeito, Secretários ou equivalentes, por matrimônio ou parentesco, afim 

ou consanguíneo, ou por adoção. Ainda, Vereador ou empresa de que seja ele dirigente ou representante, 

em atenção a Decisão nº 190/2010 – TCE/RN.  

 

 

 

___________, ____ de _____________ de 2023. 

 

 

Nome e assinatura do representante legal da proponente. 

 

 

__________________________________________________________ 

carimbo (ou nome legível) e assinatura e do Representante legal 
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ANEXO VI 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 04/2023 

Tipo: Menor preço POR LOTE 

 

À 

Prefeitura Municipal de _______________/RN 

A/C: Sr. Pregoeiro. 

 

Declaramos para os devidos fins e sob as penalidades da lei, que o(s) bem(s) cotado(s) na presente proposta 

e respectivo(s) valore(s) unitário(s) e total (is) proposto(s), contemplam e atendem as especificações 

mínimas exigidas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº ______/2023. 

 

DESCRIÇÃO DOS ITENS: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 
MARCA/ 

FABRICANTE  

VALOR 

UNITÁRIO R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

       

Valor do TOTAL (R$) – por extenso 

 

• Declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas determinações, bem 

como, informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, como fretes, impostos, 

obrigações, entre outros, necessários para o cumprimento do objeto da licitação e temos disponibilidade 

para entrega nas quantidades solicitadas no local definido pela Administração Municipal. 

• O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos a contar do dia da 

apresentação dos documentos de habilitação e propostas. 

• Prazo de execução, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência (ANEXO I). 

• Prazo de garantia dos produtos, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência. 

• Caso nos seja homologado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato 

após convocação no prazo estabelecido no edital, indicando para tanto como nosso representante legal junto 

a nossa empresa o Sr. _____________________, RG: __________  CPF: __________________, 

(FUNÇÃO NA EMPRESA) residente e domiciliado na _____________________________. 

• O nome comercial da proponente, número do CNPJ ou CPF, endereço, telefone e fax. 

• Dados bancários da empresa, nome do banco, agência e conta-corrente. 

• Para finalizar, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as regras e condições 

colocadas no edital e também em seus anexos. 

 

Atenciosamente, 

 

Data: _______________ 

 

 

Assinatura: _______________ 
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ANEXO VII  

MINUTA DO CONTRATO Nº ____/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2023 

PROCESSO Nº 102085/2023 

 

TERMO DE CONTRATO Nº _______/2023 PARA A AQUISIÇÃO GRADUAL DE 

LIVRO/MATERIAL COMPLEMENTAR FÍSICO E DIGITAL, COM RECURSOS 

AVALIATIVOS E GESTÃO DA APRENDIZAGEM PARA POTENCIALIZAR A 

APRENDIZAGEM DOS ALUNOS DO 1º AO 9º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ, NUM CONTEXTO PÓS PANDEMICO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE NOVA CRUZ/RN – PREFEITURA MUNICIPAL E A PESSOA JURÍDICA 

__________________________, NA FORMA AJUSTADA. 

 

O Município de Nova Cruz, inscrito no CNPJ nº 08.144.784/0001-33, com sede à Praça Luiz José Moreira, 

nº 185, Centro, CEP: 59.215-000, Nova Cruz/RN, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, FLÁVIO 

CÉSAR NOGUEIRA, brasileiro, casado, empresário, portador da Carteira da Identidade n.º 1400429, 

expedida pela SSP/RN e do CPF n.º 914.478.364-72, residente e domiciliado à Rua Assis Chateaubriand, 

587, Centro,  Nova Cruz/RN, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa _____________, 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídicas - CNPJ sob o número ________________________, 

sediada na ___________________________, neste ato representada pelo Sr. ____________________, 

portador da Carteira de Identidade n.º ___________________, expedida pela ____________________, 

residente e domiciliado na _________________________, doravante denominada CONTRATADA, 

celebram o presente CONTRATO, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2023, Processo n.º 

102085/2023, sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, 

mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

Cláusula 1ª DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO GRADUAL DE LIVRO/MATERIAL 

COMPLEMENTAR FÍSICO E DIGITAL, COM RECURSOS AVALIATIVOS E GESTÃO DA 

APRENDIZAGEM PARA POTENCIALIZAR A APRENDIZAGEM DOS ALUNOS DO 1º AO 9º 

ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO 

MUNICÍPIO DE NOVA CRUZ, NUM CONTEXTO PÓS PANDEMICO. 

1.2 Este contrato tem amparo na Licitação – Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 04/2023, 

processo nº 102085/2023, homologada em XX/XX/2023, publicada no Diário Oficial edição de 

XX/XX/2023. 

 

Cláusula 2ª DO VALOR CONTRATUAL  

2.1 O custo total estimativo pelo fornecimento dos produtos objeto do presente contrato é de R$ 

____________ (________________), a ser pago sempre de acordo com as solicitações emitidas pelo 

Município de Nova Cruz, através de suas Secretarias. 

2.2 Abaixo encontra-se a relação dos itens contratados com descrição e respectivos valores. 

 

Cláusula 3ª DA DESPESAS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos oriundos do 

Orçamento Geral do Município de NOVA CRUZ, Lei nº 1.419/2022, classificada conforme abaixo 

especificado: 

 

Cláusula 4ª DA ENTREGA E DA ATESTAÇÃO DO RECEBIMENTO 
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4.1 A Contratada deverá entregar o objeto contratado no prazo, local e tempo previstos no termo de 

referência, a contar do recebimento da Nota de Empenho / Autorização de Fornecimento ou instrumento 

contratual equivalente. 

4.2 A entrega do(s) objeto(s) contratado(s) será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da 

Administração do Município de Nova Cruz, designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros. 

4.3 Nos termos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o objeto dessa licitação será recebido: 

4.3.1 Provisoriamente, mediante termo padronizado, no ato da entrega do(s) objeto(s), para posterior 

verificação da conformidade do material ou da prestação para com as especificações previstas no edital 

e no termo de referência; 

4.3.2 Definitivamente, mediante termo padronizado, em até 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material (ou da prestação) e sua consequente 

aceitação. 

4.3.3 Tratando-se de contratação cujo valor ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), o recebimento 

será efetivado por meio de comissão de, no mínimo, 3 (três) servidores, na forma do § 8º do art. 15 da 

Lei 8.666/93. 

4.4 A Contratada deve efetuar a troca do(s) produto(s) ou refazer os serviços que não atender(em) as 

especificações do objeto contratado no prazo fixado no termo de referência, a contar do recebimento da 

solicitação. 

4.5 A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam o fornecimento dos produtos caberá 

ao(s) Gestor(es) de Contrato(S) o Sr. José Eduardo Fernandes de Oliveira, designado pela Portaria 

nº 251/2023-GP e/ou o Sr. Laércio de Lima Pontes, conforme determinado na Portaria nº 003/2018-

GP e o/ou Sr. Laércio de Lima Pontes, conforme determinado na Portaria nº 003/2018-GP. 

4.6 O(s) representante(s) do Município de Nova Cruz anotará(ão) em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados.    

 

Cláusula 5ª DO PAGAMENTO 

5.1 A licitante vencedora deverá protocolar a solicitação de cobrança, acompanhada de nota fiscal, 

fatura ou documento equivalente, além dos documentos que comprovem a regularidade fiscal e trabalhista, 

junto ao setor competente, para liquidação e pagamento da despesa pelo Município de Nova Cruz. 

5.1.1 No decurso do prazo obrigatoriamente estipulado no instrumento contratual ou, na sua ausência, 

no prazo máximo de 15 dias, contado a partir da apresentação da solicitação de  cobrança, quem detiver 

a responsabilidade pelo acompanhamento e fiscalização do contrato administrativo conferirá a 

documentação legalmente exigível para efeito do adimplemento da obrigação, verificando, junto aos 

respectivos órgãos expedidores, as autenticidades das certidões de regularidade apresentadas, bem como 

se os bens entregues ou os serviços prestados atenderam às especificações e condições previamente 

acordadas, em meio ao que estabelece o art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, de modo que, 

em não sendo detectada pendência, será emitido o atesto. 

5.1.2 Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, à prestação do serviço, ou à 

entrega do bem ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade gestora 

exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento das liquidações 

e pagamentos aos demais credores posicionados em ordem cronológica das exigibilidade. 

5.1.3 A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam o fornecimento dos produtos caberá ao(s) 

Gestor(es) de Contrato(S) o Sr. José Eduardo Fernandes de Oliveira, designado pela Portaria nº 

251/2023-GP e/ou o Sr. Laércio de Lima Pontes, conforme determinado na Portaria nº 003/2018-GP e 

o/ou Sr. Laércio de Lima Pontes, conforme determinado na Portaria nº 003/2018-GP. 

5.1.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
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Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante 

5.2 Após o cumprimento de todas as providências de que trata o item anterior, a documentação deverá 

ser imediatamente remetida ao setor competente para fins de pagamento, o qual respeitados a ordem 

cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos, e os seguintes prazos: 

I - de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento equivalente, 

conforme determina o § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666, de  21 de junho de 1993, com relação às 

obrigações de baixo valor, assim definidas nos termos do § 3º do art. 3º da  Resolução 32/2016 

TCE/RN; ou  

II - de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito aos demais 

casos, como prevê a alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

5.3 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em 

especial o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização 

pelos danos decorrentes. 

5.4 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso o mesmo se encontre em situação 

irregular conforme item 5.1. 

5.5  Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

5.6 O Município de Nova Cruz/RN poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Edital. 

5.7 No caso  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I= ( TX )      I= (6/100) 

                            365 

I= 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

5.8 É assegurada ao CONTRATANTE a faculdade de exigir, a qualquer tempo, da CONTRATADA, 

documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, 

trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste contrato, inclusive como condição para a 

efetivação de qualquer pagamento devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA 

 

Cláusula 6ª DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1 Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

I Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, bem como efetuar o pagamento de acordo com 

a forma convencionada neste contrato; 

II Fornecer todas as informações solicitadas pelo CONTRATADO, a fim de que este possa 

desempenhar os serviços dentro das condições pactuadas; 

III Assegurar o livre acesso do CONTRATADO aos locais de execução dos serviços, bem como arcar 

com todo material de expediente necessário à execução dos serviços objeto do presente contrato; 

IV  Observar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas as condições de habilitação 

e qualificação do CONTRATADO exigíveis na licitação, solicitando deste, quando for o caso, a 

documentação com prazo de validade vencida; 
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V Notificar, por escrito, o CONTRATADO acerca da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução dos serviços, fixando o prazo para sua retificação. 

 

Cláusula 7ª DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

7.1 No fornecimento dos produtos objeto do presente contrato envidará o CONTRATADO todo 

empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe forem confiados, 

obrigando-se ainda a: 

I Fornecer os produtos de acordo com a legislação, normas e procedimentos técnicos aplicáveis à 

espécie, observando-se, em todos os casos, as recomendações do CONTRATANTE; 

II  Responder por eventuais encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, resultantes da execução 

dos serviços objeto deste contrato; 

III Arcar com todos os insumos que o compõem o objeto, tais como as despesas com impostos, taxas, 

frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

IV Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o presente contrato, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito, do 

CONTRATANTE; 

V Prestar, em tempo hábil, todas as informações e esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE 

e atender, pronta e irrestritamente, às reclamações deste; 

VI Pagar, regularmente, os impostos e taxas decorrentes da execução dos serviços pertinentes ao 

presente instrumento contratual; 

VII Comunicar ao CONTRATANTE os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo de 

02 (dois) dias úteis após a verificação do fato, e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em 

até 05 (cinco) dias consecutivos. 

VIII O fornecedor deverá obrigatoriamente informar em suas Notas Fiscais o número da(s) 

ordem(ns) do(s) autorizativa(s). Em se tratando de produtos farmacêuticos o fornecedor deverá 

obrigatoriamente informar em suas Notas Fiscais o número do(s) lote(s) do(s) produto(s) 

adquirido(s). 

 

7.2 Por força do § 2º do art. 32, da Lei 8.666/93, fica o CONTRATADO obrigado a declarar ao 

CONTRATANTE, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de quaisquer fatos que o impeçam de 

contratar com a Administração Pública. 

 

Cláusula 8ª LOCAL DE RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

8.1 Os produtos deverão ser entregues nos locais definidos a cada Ordem de Compra, ou documento 

equivalente, emitidos pela Secretaria solicitante. 

 

Cláusula 9ª DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

9.1  O fornecimento dos produtos será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação 

pela(s) Secretaria(s) solicitante(s) da CONTRATANTE, devidamente com atribuições específicas, cabendo 

a ela(s), no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas com sua 

execução, comunicando à Contratada as providências necessárias a sua regularização, as quais deverão ser 

atendidas de imediato, salvo motivo de força maior. 

9.2 Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 15 (quinze) dias após o recebimento da 

Ordem de Compra, ou, no caso de especificação prevista Ordem de Compra, no prazo estabelecido. 

9.2.1 Os produtos deverão obedecer a legislação e normas técnicas em vigor para emissão, 

armazenamento, transporte e comercialização. 

9.2.2 Poderá a Administração solicitar que os produtos cheguem com antecedência, visando 

a logística na entrega dos mesmos. 
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9.2.3  O prazo para entrega dos produtos poderá ser prorrogado, mediante solicitação 

fundamentada do adjudicatário e aceite pela Autoridade competente. 

9.3 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no item 18 do Edital 

em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações 

9.4  A Secretaria Municipal responsável pelo recebimento e fiscalização dos produtos, efetuará 

inspeção, para comprovar se o objeto atende as especificações mínimas exigidas ou superiores aquelas 

oferecidas pela CONTRATADA. 

9.5  Quaisquer exigências da(s) Secretarias inerentes ao objeto e termos do Edital deverão ser 

atendidas em até 24 (vinte e quatro) horas pela contratada, sem ônus para a Administração. 

9.6  Será procedida cuidadosa vistoria por parte da fiscalização, verificando a perfeita aferição dos 

materiais especificados no Edital e Anexos, sendo recusados todos aqueles que estiverem em desacordo. 

9.6.1 Uma vez que fique constatados sinais externos de avarias nos produtos ou, qualquer 

irregularidade quando as especificações contidas nesse Termo, os mesmos deverão ser 

substituídos por outros com as mesmas características, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas 

corridos, a contar da data da realização da vistoria. 

9.6.2 É de responsabilidade da Secretaria solicitante, após a verificação das quantidades e 

qualidades dos itens descritos acima, atestar o recebimento e consequente a aceitação em até 10 (dez) 

dias úteis contados a partir da data de entrega dos bens. 

9.7  O Município não permitirá, sob nenhuma hipótese, que empregados da licitante contratada 

executem tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas no instrumento contratual. 

9.8  A Secretaria responsável poderá exigir, uma vez comprovada à necessidade, o imediato 

afastamento de qualquer empregado ou preposto da contratada que, por justas razões, vier a desmerecer a 

confiança, e embarace a fiscalização ou ainda que venha a se conduzir de modo inconveniente ou 

incompatível com o exercício das funções para qual lhe foram delegadas. 
9.9 Não poderá haver interrupção no fornecimento ou execução, salvo nos casos em que o atraso do 

pagamento supere 90 (noventa) dias, conforme art. 78, inc. XV da Lei 8.666/93. 

9.10  As providências que ultrapassarem a competência da Secretaria deverão ser comunicadas por este 

em tempo hábil à Autoridade Competente, para a adoção das medidas necessárias à continuidade da 

execução do contrato; 

9.11  Os motivos de rescisão do contrato são os estabelecidos nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, 

observado as sanções estabelecidas nos arts. 81 a 99 da mesma lei. 

 

Cláusula 10ª DAS PENALIDADES 

10.1 O Município de Nova Cruz poderá aplicar ao licitante ou contratado, (conforme o caso), garantido 

o direito prévio da citação e da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na legislação 

pertinente: 

I – ADVERTÊNCIA; 

II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das 

obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues ou na correção das falhas, vícios, imperfeições ou defeitos apontados pela 

Fiscalização, recolhida no setor financeiro da PMNC no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

a contar da notificação. 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues, no caso de 

inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura 

causados ao contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará a inexecução 

do objeto e o contrato poderá ser rescindido a critério da PMNC 
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III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 

cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de validade de sua proposta, não assinar 

o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 

ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a 

execução no contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal. 

10.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas juntamente, facultada a defesa prévia 

do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

10.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato e/ou receber a nota de 

empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-se às 

penalidades legalmente estabelecidas. 

10.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao pregoeiro, que procederá ao exame 

das demais propostas, bem como da habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até 

que uma proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e convocado para 

assinar o contrato. 

10.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito ou força maior, 

devidamente justificada e comprovada, a juízo da Administração. 

10.5 A Prefeitura de Nova Cruz aplicará as penalidades previstas no Edital e, subsidiariamente, na Lei 

8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil. 

10.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. Não tendo 

nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão 

encaminhados à área competente para cobrança judicial. 

10.7 Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, à autoridade superior 

àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito 

 

Cláusula 11ª DO REAJUSTE 

11.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 

11.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

11.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

11.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

11.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

11.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

11.7 Os reajustes poderão ser realizados por apostilamento. 

 

Cláusula 12ª DAS ALTERAÇÕES E TERMOS ADITIVOS 
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12.1 O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo disposto na Lei Federal nº 

8.666/93, através de Termos Aditivos ou Apostilamentos numerados em ordem crescente, observado o 

respectivo crédito orçamentário.  

12.2  A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

12.3  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

Cláusula 13ª DOS CASOS OMISSOS 

13.1 Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto no presente Contrato, os 

chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Contrato, a legislação 

e demais normas reguladoras da matéria e em especial a Lei n.º 8.666/93, aplicando-lhe, quando for o caso, 

supletivamente os Princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e as 

disposições do Direito Privado. 

 

Cláusula 14ª DA RESCISÃO 

14.1 A rescisão do contrato ocorrerá de pleno direito, a critério da CONTRATANTE, independente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

14.2 A rescisão deste contrato pode ser: 

a) determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos quando houver: 

I –não cumprimento das cláusulas contratuais; 

II – cumprimento irregular de cláusulas contratuais; 

III – lentidão do cumprimento das obrigações assumidas, devendo, neste caso, o CONTRATANTE 

comprovar a impossibilidade de conclusão dos serviços no prazo estipulado. 

IV – paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

V – desatendimento das determinações e orientações regulares do CONTRATANTE; 

VI – cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei 

Federal nº 8.666/93, e; 

VII – razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pelo CONTRATANTE; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para o Município de Nova Cruz/RN; 

c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

14.3 Pela CONTRATADA: 

I - caso haja acréscimo ou supressão por parte da CONTRATANTE, em mais de 25% dos serviços; 

II - caso haja atraso em mais de 90 (Noventa) dias, no pagamento de cada parcela contratada; 

III - caso haja o descumprimento de qualquer cláusula aqui pactuada; 

IV - suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 

(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independente do 

pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesse caso, o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento de suas obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 

14.4 A rescisão se dará: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados no item 14.2, 

alínea a; 

II - Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência da Administração; 

III - Judicial, nos termos da Legislação vigente. 
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14.5 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada. 

14.6 Havendo interesse de quaisquer das partes signatárias em não mais prosseguir com o presente 

contrato, poderá este ser rescindido de pleno direito. Neste caso, deverá a parte interessada comunicar dita 

pretensão ao outro signatário, com antecedência mínima de trinta dias, para que este se manifeste, no prazo 

de cinco dias, a seu respeito. 

 

Cláusula 15ª DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

15.1 O Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e terá vigência no seu respectivo crédito 

orçamentário, podendo ser prorrogado na forma da Lei. 

 

Cláusula 16ª DA PUBLICAÇÃO 

16.1 O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato, por extrato, nos locais de costume, 

até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, 

qualquer que seja seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 do Estatuto das Licitações. 

 

Cláusula 17ª DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições propostas, os acréscimos ou 

supressões que porventura se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato ou instrumento equivalente. 

17.2  A assinatura do contrato está condicionada à verificação da regularidade fiscal da CONTRATADA. 

17.3 O prazo para assinatura do instrumento contratual, previsto no item 14.2 do Edital de Licitação, 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA, desde 

que ocorra motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE. 

17.4 Independentemente de transcrição, farão parte integrante deste instrumento, guardada a necessária 

conformidade entre eles, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2023 e seus anexos e a proposta da 

contratada, com os documentos que a integram. 

17.5 Os casos omissos neste instrumento de contrato serão resolvidos à luz da legislação em vigor e 

pelos preceitos do direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições gerais do direito. 

 

Cláusula 18ª DO FORO 

18.1 Fica eleito o foro da Justiça Comum Estadual, com sede na Comarca de NOVA CRUZ, da qual o 

Município de NOVA CRUZ/RN é termo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 

para dirimir qualquer questão oriunda do presente Instrumento Contratual. 

 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, depois de lido e achado conforme, as partes a 

seguir firmam o presente contrato, em duas (02) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença 

de duas (02) testemunhas abaixo assinadas. 

 

NOVA CRUZ/RN, ....... de ............................ de 2023. 

 

MUNICÍPIO DE NOVA CRUZ/RN  

FLÁVIO CÉSAR NOGUEIRA 

PREFEITO MUNICIPAL - CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

1ª: __________________________________ 

 

CPF.: _______________________________ 

2ª: __________________________________ 

 

CPF.: _______________________________ 
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ANEXO VIII 

MINUTA DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2023 

PROCESSO Nº 102085/2023 

 

(Contrato Simplificado de Fornecimento por Registro de Preços) 

ORDEM DE COMPRA 

 

 O Município de ____________, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 

____________, por seu representante legal abaixo firmado, pelo presente instrumento contrata com o 

fornecedor adiante qualificado, o fornecimento dos bens especificados neste documento, nas condições do 

edital (e seus anexos) do Pregão Eletrônico nº 04/2023 para REGISTRO DE PREÇOS realizado conforme 

a legislação municipal e normas gerais da Lei nº 8.666/93 aplicáveis, indicado abaixo, comprometendo-se 

as partes pelas obrigações de fornecimento e pagamento consignadas neste documento, que serve de 

instrumento contratual para os fins de lei, como segue: 

 

 Preço válido até: ___/___/___; Data-base: ___/___/___ 

 

1. OBJETO: (O quantitativo máximo indicado no edital não poderá ser excedido nesta OC ou no somatório 

das que forem emitidas para o mesmo item) 

 

2. PRAZO DA ENTREGA: (O prazo de entrega é contado da data da emissão desta OC, incidindo MULTA 

sobre o valor do fornecimento, por atraso na entrega, conforme, cláusula 7 da Ata de Registro de Preços) 

 

3. PREÇO/CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: (Os pagamentos serão efetuados mediante apresentação ao 

Município dos documentos de cobrança, conforme o edital). 

   

1. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

Lei Municipal nº 1.419/2022:  

 

Fazem parte integrante deste instrumento, independente de transcrição, o edital de licitação e seus anexos, 

acima indicado, bem como a Ata de Registro de Preços correspondente, que explicitam as demais condições 

deste fornecimento, processado na forma do inciso II do Art. 15 da Lei nº 8.666/93, com as quais o 

Fornecedor/Contratado, abaixo assinado, se obriga, sob as penas da Lei. E por assim estarem de acordo, 

firmam o presente instrumento, em duas vias de igual teor e forma, elegendo o Foro do Município de NOVA 

CRUZ, com renúncia de qualquer outro, para dirimir as eventuais questões dele decorrentes. 

   

  EMITIDA EM ___/ ___/ ____ 

    

 

_________________________                                         _______________________ 

 Prefeita Municipal                           Fornecedor/Contratado 

     CNPJ nº _______________     
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